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PODER JUDICIARIO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 3% VARA EMPRESARIAL DA COMARCA DA CAPITAL Processo n°: 0449210-
30.2012.8.19.0001 DECISAO Trata-se de acéo civil publica proposta pelo MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
em face de EXPRESSO PEGASO LTDA. e RIO ROTAS TRANSPORTES E TURISMO LTDA,, pleiteando a concesséo da tutela
antecipada no sentido de compelir as rés a adequarem a frota de veiculos atuantes na linha 786, de modo que as condi¢des de uso
destes estejam condizentes com os padrdes exigidos pela legislagéo, procedendo a sua manutengéo periédica, notadamente,
consertando a inoperancia das luzes do farol, do extintor de incéndio, os bancos, o limpador de para-brisa, as luzes de freio e ré, o
revestimento interno danificado, portando Certificado de Vistoria, fazendo a dedetizacéo e procedendo a informacgéo gréfica, bem como
se abstenham de utilizar sua frota abaixo de 80%, salvo nos horarios de pico, quando o minimo é de 100%, conforme prescrito pelo art.
17, item | do Decreto n° 32.843/2010-SPPO, sob pena de multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais) por infragdo. A tutela antecipada é uma
forma de tutela jurisdicional satisfativa, prestada com base em juizo de probabilidade e em situacdes tais que néo se possa esperar o
tempo necessario a formacéo do juizo de certeza exigido para a prolagéo de sentenga no processo cognitivo, sob pena de ndo se poder
tutelar adequadamente o direito material. Tal tutela, consistente em permitir a producéo antecipada dos efeitos da sentenca de
procedéncia do pedido do autor, exige alguns requisitos para sua concesséao, quais sejam, a probabilidade de existéncia do direito
alegado pelo demandante, assim entendido como o fumus boni iuris, e a existéncia de uma situacéo capaz de gerar fundado receio de
dano grave, assim entendido como o periculum in mora, ou a ocorréncia de abuso de defesa, segundo inteligéncia do artigo 273, incisos |
e Il, do Caédigo de Processo Civil. Nesse sentido, Alexandre Freitas Camara, in Li¢des de Direito Processual Civil, 12 edigéo, Editora
Freitas Bastos, paginas 409/410: "Esta probabilidade de existéncia nada mais é, registre-se, do que o fumus boni iuris, o qual se afigura
como requisito de todas as modalidades de tutela sumaria, e ndo apenas da tutela cautelar. Assim sendo, deve verificar o julgador se é
provavel a existéncia do direito afirmado pelo autor, para que se torne possivel a antecipagdo da tutela jurisdicional. Ndo basta, porém,
este requisito. A probabilidade de existéncia do direito do autor devera aderir outro requisito, sendo certo que a lei processual criou dois
outros (incisos | e Il do art. 273). Estes dois requisitos, porém, séo alternativos, bastando a presenca de um deles, ao lado da
probabilidade de existéncia do direito, para que se torne possivel a antecipagdo da tutela jurisdicional. Assim é que, na primeira hipétese,
ter-se-4 a concessao da tutela antecipatéria porque, além de ser provavel a existéncia do direito afirmado pelo autor, existe o risco de
que tal direito sofra um dano de dificil ou impossivel reparagéo (273, | CPC). Este requisito nada mais é do que o periculum in mora,
tradicionalmente considerado pela doutrina como pressuposto da concesséo da tutela jurisdicional de urgéncia (ndo sé na modalidade
que aqui se estuda, tutela antecipada, mas também em sua outra espécie: a tutela cautelar). Verifica-se, pois, que havendo risco de que
o direito substancial que o autor quer ver protegido através do provimento jurisdicional definitivo (direito este cuja existéncia se afigura, ao
menos até aqui, provavel), deverd o juiz conceder a antecipacéo da tutela jurisdicional.” Assim, somente quando configurados os
requisitos objetivamente elencados na lei processual, pode o magistrado conceder a antecipagéo da tutela a fim de evitar o perecimento
do direito material, cuja protecédo se busca, e a consequente inutilidade do futuro provimento jurisdicional de mérito, sendo certo que
quando n&o se estiver diante de periclitagdo iminente ao direto material, ou ausente a plausibilidade da tese autoral, é de se indeferir a
antecipag&o total ou parcial dos efeitos da tutela. Em uma andlise perfunctéria, vislumbro o fumus boni iuris e o periculum in mora
necessarios a justificar a concesséo da antecipacédo dos efeitos da tutela. De fato, compulsando-se os autos, em especial o inquérito civil,
fls. 29/30, 34, e 114/134, verifica-se que os réus na prestagédo do servico de transporte publico de passageiros estdo se utilizando de
veiculos em mau estado de conservacéo, sem dedetizacdo, sem manutencéo adequada, sem vistorias anuais ou registro do veiculo junto
a SMTR e com a frota abaixo de 80% do total determinado. Ante o exposto, DEFIRO a antecipagéo da tutela para determinar as rés que,
no prazo maximo de 15 dias adequem a frota de veiculos atuantes na linha 786 a condigdes de uso condizentes com os padrdes exigidos
pela legislacéo, procedendo a manutencéo periédica, notadamente consertando a inoperancia das luzes dos fardis, do extintor de
incéndio, os bancos, o limpador de para-brisa, as luzes de freio e ré, o revestimento interno danificado, portando Certificado de Vistoria,
fazendo a dedetizag&o e procedendo a informagé&o gréafica, bem como que se abstenham de utilizar a frota abaixo de 80%, salvo nos
horarios de pico, quando o minimo é de 100%, conforme prescrito pelo art. 17, item | do Decreto n° 32.843/2010-SPPO, sob pena de
multa diria de R$ 10.000,00 (dez mil reais). Citem-se e intimem-se pessoalmente as rés. Rio de Janeiro, 15 de janeiro de 2013.
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